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PARECER Nº 237, DE 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 568, DE 2021
De autoria da Senhora Deputada Professora Bebel, o Projeto de lei (PL) em epígrafe institui políticas públicas em favor da população idosa do Estado de São Paulo.
Segundo esta propositura, temos que: “É dever do Poder Público Paulista promover o bem-estar da população idosa do Estado de São Paulo em todos os aspectos de seu cotidiano, implementando condições de atendimento em suas repartições públicas, e conferindo a essa população especial atendimento que supra suas necessidades de bem-estar social e de saúde, de lazer, de moradia, alimentação, educação, segurança patrimonial e moral e tratamento diferenciado no pagamento de tributos estaduais. O Poder Público estimulará as pessoas físicas e jurídicas de direito privado à adesão às políticas voluntárias de atendimento, definidas na presente lei, através de convênios e de estímulos tributários.”
“As repartições públicas que prestam atendimento aos idosos reservarão espaço próprio para esse atendimento, que será dotado de estrutura física adequada para minorar o tempo de espera para o atendimento dessa faixa da população paulista e para que, no período em que o idoso fique na repartição, possa permanecer sentado em condições de conforto adequadas à sua idade e suas necessidades, receba hidratação e alimentação saudável, conte com banheiros adequadamente equipados para seu atendimento, conte com meios de acesso à rede mundial de computadores através de seus equipamentos pessoais e conte, para atendimentos emergenciais, com ao menos um profissional médico e um assistente social. O Estado de São Paulo instalará ao menos um centro de convivência para idosos em cada um de seus Municípios, onde o idoso poderá passar o seu dia em atividades de lazer que estimulem a convivência desses com seus iguais, de modo que se sintam acolhidos, felizes e cuidados.”
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1 º, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 568, de 2022.
Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/3/2023.
Mauro Bragato – Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Caio França
Favorável ao voto do relator

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator
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